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PROJETO DE LEI Nº               , DE 2013 
(Do Sr. Onofre Santo Agostini) 

  
 
 

   
Altera o caput do art. 45 da Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre 
os Planos de Benefícios da Previdência 
Social e dá outras providências, para 
dispor sobre o valor da aposentadoria por 
invalidez em caso de agravamento da 
doença. 

 
 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º - Esta lei altera o caput do art. 45 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 

1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras 

providências, para dispor sobre o valor da aposentadoria por invalidez em caso de 

agravamento da doença. 

 

Art. 2º - O caput do art. 45 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 45. O valor da aposentadoria por invalidez do segurado que necessitar 

da assistência permanente de outra pessoa será acrescido de 25%, e 50% em caso 

de agravamento da doença. 

.....................................................................................”. (NR) 

 

Art. 3º - Esta lei entra em vigor no primeiro dia do exercício financeiro 

seguinte ao de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

 

No país inteiro existem mais de três milhões de aposentados por invalidez. 

Pessoas que contribuíram para a Previdência e não podem mais trabalhar. Nem 

todos sabem, mas uma lei beneficia aqueles que precisam de ajuda em tempo 

integral para fazer as tarefas do dia a dia. 

O art. 45 da Lei 8.213, de 1991 garante um acréscimo de 25% sobre o 

benefício, que vale, por exemplo, para os casos de cegueira e de paralisia dos 

braços ou das pernas. E não importa o valor da aposentadoria, pode até superar o 

teto. 

No entanto, existem doenças que se agravam com o passar do tempo, 

sobretudo aquelas de caráter degenerativo. Nada mais justo que o Estado, 

garantidor do direito à Saúde, conceda benefícios financeiros diferenciados ao 

aposentado por invalidez cuja doença tenha se agravado. Nesses casos, os custos 

das despesas com remédios, tratamentos complexos e próteses, muitas vezes 

adquiridas no exterior, por exemplo, acabam gerando gastos cada vez maiores. 

Portanto, assegurar um acréscimo nesses tipos de aposentadorias é, sem 

dúvida alguma, garantir dignidade, respeito e cidadania aos aposentados por 

invalidez do nosso país.  

 

Sala das Sessões,              fevereiro de 2013. 
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